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Artigo 25.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte à sua publicação.

Aprovada em 2 de Maio de 2008
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 20 de Junho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 23 de Junho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 107/2008
Considerando que tem constituído uma séria preocupa-

ção do XVII Governo Constitucional a possibilidade de 
utilização pelo Estado, com carácter de permanência, de 
meios aéreos que permitam a prossecução de missões de 
elevado interesse público, designadamente a prevenção, 
detecção e combate a incêndios florestais, a vigilância 
de fronteiras, a recuperação de sinistrados, a segurança 
rodoviária e o apoio às forças e serviços de segurança, 
protecção e socorro;

Considerando que foi atribuído à EMA — Empresa 
de Meios Aéreos, S. A. (EMA), o direito exclusivo de 
exercer a actividade de disponibilização dos meios aéreos 
necessários à prossecução das missões públicas atribuídas 
ao Ministério da Administração Interna, nos termos do 
disposto no artigo 3.º dos respectivos estatutos, aprovados 
pelo Decreto -Lei n.º 109/2007, de 13 de Abril, que criou 
a EMA;

Considerando ainda que os referidos meios aéreos se 
destinam a ser utilizados pelas entidades sob a tutela do 
Ministério da Administração Interna, às quais está come-
tida a prossecução das missões públicas que lhe foram 
atribuídos;

Considerando, por fim, que estão reunidas as condições 
para a celebração, com a EMA, do contrato de presta-
ção de serviços associados à disponibilização de meios 
aéreos, tendo sido adoptado o ajuste directo para a sua 
negociação por motivos relacionados com a protecção do 
direito exclusivo a que aludem os mencionados estatutos 
da EMA, pelo que a prestação objecto do mesmo só pode 
ser confiada à EMA, ao abrigo do disposto na alínea d) do 
n.º 1 do artigo 86.º Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, 
que estabelece o regime de realização de despesas públicas 
com locação e aquisição de bens e serviços, bem como da 
contratação pública relativa à locação e aquisição de bens 
móveis e serviços.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização de despesa com a aquisi-
ção de serviços à EMA — Empresa de Meios Aéreos, 
S. A., no montante global de € 19 milhões, que permitam 

assegurar a disponibilidade permanente de meios aéreos 
próprios destinados à prossecução de missões de elevado 
interesse público atribuídas ao Ministério da Administração 
Interna, designadamente a prevenção e o combate a incên-
dios florestais, a vigilância de fronteiras, a recuperação de 
sinistrados, a segurança rodoviária e o apoio às forças e 
serviços de segurança, protecção e socorro.

2 — Delegar, com faculdade de subdelegação, nos ter-
mos do disposto no artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de Junho, no Ministro da Administração Interna, a 
competência para aprovar a minuta do contrato de presta-
ção de serviços a que se refere o número anterior e para a 
outorga do mesmo.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Junho de 
2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.º 118/2008
de 10 de Julho

A Lei n.º 44/2004, de 19 de Agosto, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto -Lei n.º 100/2005, de 23 de Agosto, 
definiu o regime jurídico da assistência nos locais destina-
dos a banhistas, visando a garantia de segurança destes nas 
praias marítimas, fluviais e lacustres, reconhecidas como 
adequadas à prática de banhos. Neste regime ficou esta-
belecido que compete ao Governo a definição do regime 
jurídico relativo ao Estatuto do Nadador -Salvador.

A vital importância do nadador -salvador nas praias por-
tuguesas encontra -se amplamente reconhecida e demons-
trada, quer na vigilância das praias e no socorro dos banhis-
tas em situação de perigo ou de emergência, quer na função 
de auxílio que exercem junto dos banhistas, dissuadindo -os 
da prática de actos que, no meio aquático, constituam 
risco para a sua saúde ou integridade física e da ocorrên-
cia de quaisquer outras situações de risco ou perigosas.

O expressivo acréscimo de utentes às zonas balneares 
nas margens de águas costeiras e das águas interiores, so-
bretudo em épocas estivais do ano, vem justificando uma 
lógica de ordenamento público com o objectivo não apenas 
da configuração dos espaços sob uma determinada forma 
de regulação como também de garantia de mais elevados 
índices de segurança para os utentes daqueles espaços.

A Marinha/Autoridade Marítima Nacional, no quadro 
das suas atribuições, vem assegurando um empenhamento 
acrescido na formação de pessoal com funções no âmbito 
da prevenção, assistência, socorro e salvamento de uten-
tes dos espaços balneares, primeiro com a formação dos 
banheiros e depois, já no quadro de funcionamento da 
Direcção -Geral da Autoridade Marítima e da Escola da 
Autoridade Marítima, do nadador -salvador. Neste sen-
tido, a evolução conceptual e a sofisticação dos meios de 
assistência aos banhistas, no enquadramento dado pela 
Lei n.º 44/2004, de 19 de Agosto, justifica disciplinar as-
pectos que se consomem directamente nesta vertente da 
actividade formativa.

Neste contexto, afigura -se necessário conferir disciplina 
estatutária que permita enquadrar a actividade do nadador-
-salvador nas suas várias facetas, considerando, por um 




